
LEI No. 420, DE 29 DE OUTUBRO DE 2012. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNiciPIO DE CRUZ PARA O EXERCICIO 

FINANCEIRO DE 2013. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, faço saber que a CAMARA 
MUNICIPAL DE CRUZ aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 
DAS DISPOSiçOES COMUNS 

Art. l 0 . Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Municipio de Cruz para o 

exercfcio financeirò de 2013, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentarias para o 

exerdcio de 2013 - Lei Municipal No. 414/2012, de 25 de junho de 2012, e do art. 

165, § 5° da Constituiçao Federai, compreendendo: 

I - O Orçamento Fiscal referente aos poderes do Municipio, 6rgaos, Fundos institufdos 
e mantidos pelo Poder Publico Municipal; 

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os 6rgaos a ele vinculados 

e Fundos institufdos e mantidos pelo Poder Publico Municipal, bem como a 
aclministraçao indireta. 

Paragrafo Unico- Constituem anexos e fazem parte desta lei: 

I - Demonstrativo das receitas por fontes e despesas por funçao; 

II - Demonstrativo das receitas por fontes e despesas por unidades orçamentarias; 

III - Demonstrativo da receita e despesa segundo a categoria economica; 

IV - Demonstrativo da Receita segundo as categorias economicas; 

v- Demonstrativo da Legislaçao das Receitas; 

VI - Demonstrativo dos Programas de Trabalho, pelas Unidades Orçamentaria~ 
/ 

- -=-=======-==---------------------------------------------
P;{,\çA DOS TRES PODERES, S/N - ANINGAS - 62595-000 - CRUZ- CEARA 



VII - Demonstrativo da Despesa Segundo as Categorias Econòmicas; 

VIII - Demonstrativo das Funçoes, Subfunçoes e Programas por Açoes; 

IX - Demonstrativo das Funçoes, Subfunçoes e Programas por Vfnculo de Recurso; 

X - Demonstrativo da Despesa por Unidades Orçamentarias e Funçoes; 

XI - Relaçao de Projetos, Atividades e Operaçoes Especiais; 

TITULO II 
DOS ORçAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

CAPITULO I 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

Art. 2°. O orçamento fiscal e da seguridade social do Municipio, e m obediencia 
ao principio do equilibrio das contas publicas de que trata a Lei Complementar n° 
101/2000, de 04 de maio de 2000, art. l 0 , § l 0 , fica estabelecido em igual valor entre 

a receita estimada e a soma das despesas autorizadas acrescida da reserva de 

conti ngencia. 

Art. 3°. A Receita Orçamentaria, que decorrera da arrecadaçao de tributos 
pr6prios, contribuiçoes, serviços prestados, transferencias estaduais e federais e 

demais receitas correntes e de capitai conforme a legislaçao vigente é estimada em 

R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhoes de reais), discriminadas por categoria 

economica conforme desdobramento a seguir: 

-~,~~~.1,. ·~ ' .. 
FONTES VALOR (R$) 

RECEITAS CORRENTES 48.037.000,00 -
Receita Tributaria 680.000,00 
Receita de Contribuiçoes 1.510.000,00 

-· 
Receita Patrimonial 1.575.000,00 
Receita de Serviços 120.000,00 
Transferèncias Correntes 44.010.000,00 
Outras Receitas Correntes 142.000,00 

RECfiTAS DE CAPITAL 4.310.000,00 
Operaçoes de Crédito 350.000,00 
Alienaçao de Bens 10.000,00 
Transferencias de Capitai 3.900.000,00 
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Art. 4°. A receita sera realizada com base no produto do que for arrecadado, 
na forma da legislaçao em vigor, de acordo com o desdobramento constante do 
anexo que é parte integrante desta Lei. 

CAPITULO II 
DA FIXAçAO DA DESPESA 

Art. 5°. A Despesa Orçamentaria, no mesmo val or da Receita total, fixada e m 
R$ 50.000.000,00 (quarenta e dois milhoes de reais), é desdobrada nos seguintes 
cc1njuntos: 

l Orçamento Fiscal, em R$ 36.264.000,00 (trinta e seis milhoes, duzentos e sessenta 
e quatro mil reais); e 

II - Orçamento ~a Seguridade Social, em R$ 13.736.000,00 (treze milhoes, setecentos 
e trinta e seis mil reais). 

CAPITULO III 
DA DISTRIBUiçAO DA DESPESA POR éRGAO 

Art. 6°. A despesa total, fixada à conta dos recursos previstos, segundo a 

discriminaçao dos quadros programa de trabalho e natureza da despesa, integrantes 
desta lei, apresenta por érgaos, o desdobramento abaixo: 

, < 

ORGAO VALOR (R$) 
Gabinete do Prefeito 

1--- 589.000,00 
2. Secretaria de Administraçao e Finanças 
~ 

2.540.000,00 
3. 

f----
Secretaria de Infra-Estrutura e Urbanismo 5.465.000,00 

4. Secretaria de Agricultura, Recursos Hfdricos e Defesa Civil 265.0~~~~ 
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CAPITULO IV 
DA APRESENTAçAO E ALTERAçAO DO ORçAMENTO 

Seçao I 
Da Classificaçao Orçamentaria 

Art. 7°. À despesa autorizada, apresentada por érgao e unidade orçamentaria, 
sera disposta em dotaç5es orçamentarias atribufdas a créditos orçamentarios, 
organizados pela .classificaçao da despesa funcional, de estrutura programatica e 
natureza da despesa até o menar nfvel de classificaçao. 

Seçao II 
Da Autorizaçao Para Abertura de Créditos Suplementares 

Art. 8°. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares: 

I - Utilizando-se a fonte de recurso prevista no inciso I do § 1 o e § 20 do Art. 43 da 

Lé·i no 4.320, de 17 de março de 1964, denominada superavit financeiro, até o limite 

J(, diferença entre o ativo e o passivo financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
Consolidado no exerdcio de 2012; 

II - Utilizando-se a fonte de recurso excesso de arrecadaçao representado pelo total 
positivo das diferenças acumuladas, mes a mes, entre a arrecadaçao prevista e a 
efetivamente realizada até o encerramento do mes anterior à abertura do cré91 
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adicional suplementar, considerando- se sempre fonte de recurso que esta 

a presentando o excesso de arrecadaçao, conforme inciso II do § 1 o e § 3° e 4°, do 

Art. 43 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964 e do art. Bo. paragrafo unico, da Lei 

Complementar no. 101/2000; 

IU - Utilizando-se como fonte de recursos compensat6rios a anulaçao total ou parcial 

de dotaçoes orçamentarias ou de créditos adicionais referidas no inciso III, do § 1°, 
do Art. 43 da Lei Federai no 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 100% 

(ce m por cento) da despesa autorizada para o Poder Executivo; 

IV - Utilizando-se como fonte de recursos provenientes de Operaçoes de Crédito 
Internas e Externas, em conformidade com o previsto no inciso IV, do § l 0 , art. 43, 
da Lei N° 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite dos respectivos contratos, 
respeitadas as condiçoes estabelecidas nas Resoluçoes N°. 40 e 43 do Senado 

Federai. 

Paragrafo Primeiro - Fica o Chefe do Poder Legislativo Municipal, autorizado 
a abrir créditos adicionais suplementares, exclusivamente no ambito das dotaçoes 

or çamentarias consignadas ao Poder Legislativo, unicamente utilizando-se a fonte de 

recurso descrita no art. 43, § l 0 , III da Lei No. 4.320/1964, até o limite de 30% 

(trinta por cento) do valor do orçamento do Poder Legislativo. 

Paragrafo Segundo - O limite estabelecido no paragrafo primeiro deste 
artigo, nao se confunde com o limite estabelecido no inciso III do caput deste artigo, 
o qual se refere apenas ao Poder Executivo. 

CAPiTULO V 
AUTORIZAçAO PARA CONTRATAçAO DE OPERAçOES DE CRÉDITO 

Art. 9°. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operaçoes de crédito, 
ainda que por antecipaçao de receita, atendidas as disposiçoes contidas nos art. 32 e 

3R da Lei Complementar n° 101/2000 e Resoluçao n° 43/2001 do Senado Federai. 

Paragrafo Unico - O Poder Executivo, ao realizar operaçoes de crédito, dara 
ciència à Camara Municipal do montante da spectiva operaçao, bem como da 
capacidade de endividamento do Municipi . 
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CAPiTULO VI 

DAS DISPOSiçOES FINAIS 

Art.10. O Prefeito, no ambito do Poder Executivo, podera adotar parametros 
para utilizaçao das dotaçoes, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva 

realizaçao das receitas, para garantir as metas de resultado primario e nominai, 
conforme definido na Lei de Diretrizes Orçamentarias para o ano de 2013. 

Art. 11. Através de Decreto, até 30 (trinta) dias ap6s a publicaçao da presente 

Lei Orçamentaria, o chefe do Executivo Municipal estabelecera a programaçao 

financeira e o cronograma de execuçao mensal de desembolso das diversas unidades 
orçamentarias, conforme art. 8° da Lei Complementar N° 101, de 04 de maio de 

2000. 

Art. 12. Através de Decreto, até o dia 30 de dezembro de 2012, o Chefe do 
Poder Executivo estabelecera o Detalhamento da Despesa Orçamentaria para o 
exerdcio financeiro de 2013. 

Art. 13. Através de Decreto, até o dia 30 de dezembro de 2012, o Chefe do 
Poder Executivo estabelecera o Orçamento Criança e Adolescente. 

Art. 14. Esta Lei entrara em vigor a partir de l o de janeiro de 2013, com efeitos 
até o dia 31 de dezembro de 2013. 

Art. 15. Revoga-se a partir de 31 de dezembro de 2012, a Lei Municipal No. 

403/2011, de 27 de outubro de 2011. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 29 de Outubro de 
2012. 
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